
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 

44O EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

• Além deste caderno de rascunho contendo o
enunciado da Peça Prático-Profissional e das
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos.

• 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas
providências.

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

• As questões discursivas são identificadas pelo número que
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação,
serão levadas em consideração apenas as respostas
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro
do examinando.

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos
examinandos na lista de presença.

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente,
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.
O examinando que descumprir essa regra será eliminado.

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas.
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação,
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue,
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala
e pelo coordenador da unidade de provas.

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização
da prova, estando incluído o tempo para
preenchimento do caderno de textos definitivos.

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho.

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova
será possível retirar-se da sala levando o caderno de
rascunho.

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal
de sala.

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe,
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular,
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4,
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné,
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie.

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a
sala.

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase. 
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 
A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação. 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Fred, servidor público federal estável, ocupante de um cargo público no Ministério do Meio Ambiente, em Brasília, 
no Distrito Federal, respondeu a um processo administrativo disciplinar, sob o fundamento de que, em maio de 
2022, teria oposto resistência injustificada à execução de determinado serviço.  

O referido agente público, que não ostenta qualquer antecedente disciplinar ou criminal, acessou os autos do 
procedimento em curso e, na sequência, contratou você, como advogado, para patrocinar os seus interesses, na 
esfera administrativa. Ao despachar com o Presidente da Comissão Processante, você foi informado, inclusive tendo 
acesso a prova documental, de que a Administração tomou conhecimento da falta disciplinar no dia 31 de maio de 
2022, mas que, por força do excesso de trabalho, a apuração disciplinar foi inicialmente deflagrada apenas no dia 
20 de junho de 2024.  

Findo o processo administrativo, com a observância do contraditório e da ampla defesa, a Comissão Processante, 
formada por João, como Presidente, e por outros dois servidores estáveis, encaminhou o relatório a Carlos, Chefe 
da Repartição Pública, que aplicou a Fred a penalidade de suspensão por 180 (cento e oitenta) dias. Registre-se que 
Carlos é a autoridade subordinada ao Ministro e a dez outros agentes públicos da hierarquia do Ministério do Meio 
Ambiente.  

Passados sete meses do trânsito em julgado da decisão na esfera administrativa, mesmo já tendo cumprido o 
período de suspensão, inclusive suportando prejuízos em suas vantagens legais, Fred o procurou novamente para 
que você adotasse as medidas judiciais para a tutela dos seus interesses, afirmando que não possui, em razão da 
situação de suspensão, os meios necessários para arcar com os custos de eventual processo. Aduziu e comprovou, 
ainda, que a falta disciplinar praticada não gerou danos concretos para o serviço público.  

Diante das circunstâncias narradas, redija a peça cabível, apresentando todos os fundamentos jurídicos 
pertinentes para a defesa dos interesses de Fred. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

QUESTÃO 1 

Em janeiro de 2025, a sociedade empresária ABC, após a observância de todas as formalidades legais, celebrou 
contrato administrativo com a União, visando à reforma de um determinado edifício público.  

No curso da avença, a Administração Pública Federal alterou, unilateralmente, o pacto, em razão de modificações 
no projeto, para uma melhor adequação técnica a seus objetivos, ensejando a redução dos custos da obra. Assim 
sendo, houve uma supressão de 20% (vinte por cento) do valor inicial atualizado do contrato, sem transfiguração 
do objeto da contratação.  

Nesse contexto, os sócios da sociedade empresária, surpresos com o ocorrido, buscaram sua orientação como 
advogado(a), em especial, porque a contratada já havia adquirido os materiais que seriam empregados na obra, 
colocando-os no local dos trabalhos.  

Diante dessa situação hipotética, na qualidade de advogado(a) da sociedade empresária e à luz das disposições da 
Lei no 14.133/2021, responda aos itens a seguir. 

A) A União, ao alterar unilateralmente o contrato administrativo, com a supressão de 20% (vinte por cento) do
seu valor inicial atualizado, atuou de forma regular? Justifique. (Valor: 0,65)

B) A União é obrigada a pagar à sociedade empresária ABC os materiais já adquiridos e colocados no local dos
trabalhos? Justifique. (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

QUESTÃO 2 

Alison almeja comprar uma casa em frente a uma praia marítima continental, em determinado Município litorâneo. 
A praia não está localizada em uma ilha, razão pela qual ele está interessado em saber se é possível a aquisição da 
respectiva faixa de areia e do mar (ou seja, a praia em si), que está em frente ao mencionado imóvel.  

Após tomar conhecimento de que a praia marítima é um bem público, Alison procurou você, na qualidade de 
advogado(a), para dirimir suas dúvidas quanto à possibilidade aventada. 

Sobre a hipótese apresentada, como advogado(a) responda aos itens a seguir.  

A) Quem é o titular do bem público em questão? Justifique. (Valor: 0,60)

B) Considerando a classificação dos bens públicos quanto à sua destinação, é possível a alienação daquele
almejado por Alison? Justifique. (Valor: 0,65)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

QUESTÃO 3 

O Ministério Público ajuizou ação civil pública em face do deputado José e da sociedade empresária Bomcaminho, 
em decorrência da prática de ato de improbidade que importou em enriquecimento ilícito, bem como em lesão ao 
erário, com fulcro no Art. 9º, inciso IX, e no Art. 10, inciso VI, ambos da Lei nº 8.429/1992, com a redação conferida 
pela Lei nº 14.230/2021. 

A inicial narra a conduta praticada com dolo específico, no sentido de que a sociedade pagou ao agente público 
vultosa quantia para fins de obter a liberação de verba pública, vindo a ser realizada a operação financeira sem a 
observância das normas legais e regulamentares para tal finalidade.  

Após os devidos trâmites e diante de sua citação na aludida demanda, os representantes da mencionada pessoa 
jurídica, procuram sua assessoria jurídica para que você elabore a estratégia de defesa, em relação à qual devem 
ser enfrentados os aspectos a seguir.  

A) É necessária a imputação de ato de improbidade administrativa ao deputado José para responsabilização por
ato de improbidade  da sociedade empresária Bomcaminho? Justifique. (Valor: 0,65)

B) Havendo fusão ou incorporação da sociedade Bomcaminho, sem comprovada simulação ou fraude, poderá a
sucessora ser responsabilizada pela reparação integral do dano na hipótese de o patrimônio transferido ser
superior à lesão ocasionada? Justifique. (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

QUESTÃO 4 

No exercício de suas atribuições como guarda municipal, José adentrou a casa de Maria, ali permanecendo por 
algum tempo, à revelia da moradora, sem a devida ordem judicial, sob o argumento de que estaria no estrito 
cumprimento do dever legal.  

Ciente de que a conduta de José está tipificada na Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade), Maria buscou 
a sua assessoria jurídica, para dirimir as dúvidas a seguir, acerca da viabilidade da responsabilização administrativa 
disciplinar de José.  

A) A aplicação de sanção administrativa disciplinar a José em decorrência da conduta tipificada como abuso de
autoridade depende de sua condenação criminal pelo mesmo fato? Justifique. (Valor: 0,60)

B) A sentença penal irrecorrível que reconheça que José estava no estrito cumprimento do dever legal faz coisa
julgada no âmbito administrativo disciplinar? Justifique. (Valor: 0,65)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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Realização 




